PARECER Nº 560, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1080, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende instituir a Semana Estadual “Todos contra a Pedofilia”. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar pelos motivos a seguir expostos.

O projeto pretende instituir a Semana “Todos contra a Pedofilia”, cujo objetivo, tal como descrito no artigo 3º, é conscientizar a população sobre os modos de combater e prevenir a pedofilia em todas as suas formas, valendo-se, para tanto, de palestras, audiências públicas, procedimentos informativos etc. 

Embora seja crime, a pedofilia, consistente na prática de atos sexuais com crianças, é mais comum do que a maioria da população imagina. 

No entanto, tal como ocorre com os crimes sexuais de modo geral, a maior parte dos casos não vem à tona. Trata-se de um delito cometido, por natureza, às escondidas, sem testemunhas, e tendo por vítima um indivíduo frágil, que ainda não está completamente dotado das habilidades sociais e da coragem necessárias para o enfrentamento do agressor e para a realização de denúncia. Pesa nesse cenário, como nos demais crimes sexuais, o sentimento de privacidade e honra que também impelem a vítima a querer o silêncio e o esquecimento.

Por tais motivos, a cifra negra – ou seja, a porcentagem de crimes que sequer são notificados às autoridades – relativa à pedofilia é altíssima. Isso certamente poderia ser minimizado se houvesse maior conhecimento dos adultos sobre tal delito, em especial acerca dos ofensores típicos, seu “modus operandi”, e o comportamento da vítima. Seria de grande valia, igualmente, a derrubada de certos mitos, alertando a população para o fato de que os agressores podem ser, com frequência, mulheres (e não só homens, como se imagina) e que, em geral, o pedófilo é alguém próximo ou de confiança da criança e mesmo da família, como um professor, um vizinho, um padrasto, um avô etc. 

Desse modo, não só a repressão ao crime por parte das autoridades seria mais frequente e eficaz, como também sua prevenção, por parte das pessoas inseridas no círculo de uma potencial vítima, aconteceria em benefício da criança e diminuiria a ocorrência desse tipo de delito.

Portanto, a instituição da semana em comento mostra-se conveniente e oportuna, corroborando a necessidade de aprovação do projeto. 

Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1080, de 2015. 

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/3/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente
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